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CARTA PROPOSTA PARA LOCAÇÃO DE IMÓVEL

PROPONENTE: RC NEGOCIOS IMOBILIARIOS LTDA.

À pnrrumunA MUNICIPAL DE PAToSiPB

Prezados Seúores,

RC NEGOCIOS IMOBILIARIOS LTDA, com CNPJ sob o no: 53.032.963/0001-33, neste

ato representado por RONY CLEBER MOURA DIAS, CPF n' 000.810.2,{4-95,
Íepresenrante de um imóvel localizado à RUA HORÁCIO NOBREGA, N" 3003, BAIRRO
BELA VISTA, PATOS/PB, submete à apreciação de V. S's., proposta relativa à locação
do imóvel acima referenciado, sendo o valor confonne abaixo:

VALOR MENSAL

Rs 20.000,00

Validade da proposta: 90 dias.

Atenciosamentel

Patos, 06 de fevereiro de 2025.

§\ ,- \rr*'* §'..*r i,
C NEGOCIOS IMOBILIARIOS LTDA

CNPJ: no. 53.032.963/0001-33

PATO§
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Procedimento Licitatório.
Processo Administrativo no 09412025
I nexigibilidade no 03312025

PAREcER lunÍorco No 307/2025

I - RELATORIO

A Comissão Permanente de Licitação - CPL, encaminhou a esta Assessoria
Jurídica o processo administrativo supracitado para emissão do parecer acerca da
legalidade do procedimento para a LOCAçÃO DE TMOVEL DESTINADO AO
FUNCIONAMENTO DAS DEPENDÊNChS DA SEDE DA SECRETARIA MUNICIPAL
DE EDUCAÇÃO, A CARGO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO Oe plrOS/PB, com
fulcro no Art. 74, lnciso V da Lei n.o 14,13312021.

A abertura do presente processo licitatório, encontra-se embasado na
solicitação e justificativa do SECRETARIA DE EDUCAçÃO DE PATOS/PB, contidos no
oficio da presente secretaria.

A ESCOIhA dE RC NEGOCIOS IMOBILÁRIOS LTDA . EPP, CPF/CNPJ NO

53.032.953/000í -33, se deu em razão do referido imóvel atender as necessidades da
municipalidade e melhor atendimento aos usuários.

Com vistas à instrução do PÍocêsso Administrativo, foram anexados aos
autos, êm Íesumo, os seguintes documentos:

a) Solicitação e justificativa do SECRETARIA DE EDUCAÇÂO;
b) Autorização para abertura de procedimento licitatório;
c) Despacho do Sr. Secretário de Finanças, Planejamento, Orçamento e

Gestão, informando a existência de disponibilidade financeira de recursos
e disponibilidade financeira no Orçamento de 2025 para o custeio da
despesa;

d) Autuação;
e) Cópia do ato dê designâção do Agente de Contratação e respectivos

Membros;
0 Foi anexado ao processo toda documentação fiscal, trabalhista,

financeira e tributária do imóvel;
g) Despacho de encamrnhamento a esta Assessoria.

Desla Íorma, solicita a emissão de Parecer a respeito da adequação dos fatos
descritos aos condicionamentos legalmente estabelecidos para a contratação direta
mediante lnexigibilidade de Licitação para locação de imóvel.

E o que passo a fazer sobre o prisma estritamente jurídico.

t.
i1

EMENTA: Processo Licitatório - Lei n. o 14.13312021.
lnexigibifidade em razáo de valor - LOCAçÃO DE
IMOVEL DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DAS
DEPENDÊNCIAS DA SEDE DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, A CARGO DA
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DE PATOS'PB -
Possibilidade Jurídica.

Secretária Municipal de Administração, Setor de Licitaçôes e Contratos AdministÍativos: Éndereço: Cenro

^dministrativo ^derbal 
Martins. R. Horácio Nóbrega. I l7l- 12.1-5 - Belo Horizonte, Patos - PB. 5870.1-343; E-nrail:

I icitacaolá) patos. pb. gov.br
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r - FUNDAMENTAÇÃo

Preliminarmente, salienta-se que a presentê manifestação toma por base,
exclusivamente, os elêmentos que constam, até a presente data, nos autos do processo
administrativo em epígrafe. Destarte, à legislação pertinênte, incumbe, a este órgão de
Assessoramento Jurídico, prestar consultoria sob o prisma jurídico, náo lhe competindo
adentrar a conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da Gerência de
Licitação, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa.

E cediço que as minutas dos editais de licitação, bêm como as dos contratos,
acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas pela
Assessoria Jurídica dâ Administreção.

lndubitavelmente, as prestaçôes de serviço da Administração Pública, em
geral, são realizadas por meio do competente processo licitatório com o escopo de buscar
a proposta mais vantajosa para aquela, notadamente em respeito aos princípios
constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, êficiência e
isonomia, bem como aos específicos sobre a matéria, v.9., probidade administrativa, da
vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo.

Entretanto, há aquisiçôes e contrataçóes quê possuem caracterizaçôes
específicas tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitaçôes nos trâmites usuais,
frustrando a Íealizaçáo adequada das funçóês estatais.

Cumpre aduzir que a Lei n.o í4.'133/2021, trata da lnexigibilidade da licitação,
pelo limite de prêços, no inciso V do Art. 74, in verbis.

AÍ1.74. É inexigível a licitação quando inviável a competição,
em espêcial nos casos de:
(... )
V. Aquisição ou locaÇão de imóvel cujas características de
instalações e de localização tornem necessária sua escolha.

A obrigatoriedade de procedimento licitatório nas contratações de serviços e
aquisiçôes de bens feitos pela Administração tem o seu berço na Constituiçáo Federal,
transplantadâ para a Lêi ít.o 14i3A2O21, permitindo êsta, também com base
constitucional, a previsâo da exceçáo de não |icitar.

A opção pela lnêxigibilidade de licitação deve ser justificada pela

Administração. Justificativa essa que comprove indiscutivelmente a sua conveniência,
resguardando o interesse sociâl público. lsso equivale a dizer que o administrador, ao seu

alvedrio, sem comprovado bônus ao erário público e ao interesse precípuo da
Administração, não pode optar pela lnexigibilidade de licitação. Ela precisa ser oportuna,
sob todos os aspectos, para o Poder Público.

Direcionando o foco da exceção de não licitação para o lnciso V do Art. 74
da Lêi n.o 14.'13312021, temos que nessê caso, a ausência de licitação deriva da
impossibilidade de o interesse público ser satisfeito através de outro imóvel, que não
aquele selecionado. As características do imóvel (tais como localização, dimensão,

Sec.etária Municipal de Administração, Setor de Licitações e Côntratos Adm inistrativos; Endereço: Centro
Âdnr inistrativo Aderbal Martins, R. I Iorácio Nóbrega. I I 7 I - 12.1-§ - Belô I lorizonle. Patos - PB. 58704-343; E-nlail

I ic itacao@l pat os- pb. gor,.br
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edificação, destinação etc.) são rêlevantes, de modo que a Administração não tem outra

escolha.

Antes de promover a contratação direta, a Administração deverá comprovar
a impossibilidade de satisfaçáo do interesse público por outra via e apurar a inexistência

de outro imóvel para atendê-lo.

A contrataÇão dependerá de Íês requisitos: necessidade de imóvel para

desempenho das atividades administrativas; adequação de um detêrminado imóvel
para satisÍação do interesse público específico; compatibilidade de preço (ou

aluguel) com os parâmetros do mercado.

III . RELATORIO

No que se refere ao cumprimento dos aspectos legais, esta Assessoria
Jurídica constatou:

3.í. Quanto à instauracâo do processo:

a) Foi feita solicitação da Unidade Competente pare abertura de licitação, com
esteio na exigência da Lei no 14.13312021, Aft. 17 .

b) Houve autorização por agente competente para abertura do procedimento
administrativo, com fundamento na Lei no 14.13312021.

c) Portaria que nomêou o Agente de contratação, com base na Lei no

14j33t2021, \rt. 8..

3.2. Do valor da lnexiqibjtlllade

Ressaltamos, ainda, que os valores estão dentro do valor de mercado,
coníorme consta no parecer técnico avaliativo apresentada e foi o menor preço dentre os
cotados.

3.3. Quanto ao processo administrativo

a) lnexigibilidade fundamentada em razão de locação de imóvel, nos termos
da Lei no 14j3312021, Á.d,,74,V.

b) Documentos referentes à habilitação do proponente, conforme a Lei no

14Í3312021 - Documentos da Regularidade Fiscal, anexo aos autos.

3

A contratação da Locaçáo acima mencionados será no valor mensal
de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) e global total para 30 (trinta) meses é de (seiscentos
mil reais).

Assim, compulsando os autos, temos que o presente procedimento não
apresenta vícios nem defeitos, tendo sido observado, em todo o seu trâmite, os comandos
normativos regentes, razão pela qual entende este órgão jurídico deva ser o mesmo
homologado.

Secretária Municipal cle Aclnr in istração, Setor de Licitações e Contratos Administrativosl Endereço: Centro

^dnr 
in istrativo Aderbal Martins. R. I lorác io Nóbrega. I I 7 I - I 24-§ - Belo I lorizonte, Patos - PB. 5 870.1-343; E-nrail:

I icitacao,i4)patos.pb. gov.br
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Outrossim, por derÍadeiro, cumpre aduzir que para o presente procedimento

atinja a validade jurídica plena, deve haver ocorrer a publicação em Órgão Oficial de
lmprensa, da RatificaÇão, pela Prefeita Municipal, da presente lnexig ibilidade, bem como,
após a formalização do Contrato de Locação, do seu Extrato, nos termos do capuÍ do
ArL 72, do §ío do art. 89 e AÉ. 94 da Lei n.o 14.13312O21, conforme abaixo:

AJl.72. O processo de contratação direta, que compreende os
casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser
instruído com os seguintes documentos:
()
§ 10 do art.89: Todo contrato deverá mencionar os nomes das
partes e os de seus representantes, a finalidade, o ato que
autorizou sua lavíatura, o número do processo da licitaÇão ou da
contratação direta e a sujeição dos contratantes às normas desta
Lei e às cláusulas contratuais.
Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas
(PNCP) é condição indispensável para a eficácia do contrato e
seus aditamentos e deverá ocorrer nos seguintes prazos,
contados da data de sua assinatura:

Sinalo, ainda, que o presente parecer diz respeito também, a minuta do

contrato em anexo, saliêntando que, pode-sê âtêstar que tal instrumento obedece às
determinações especificadas no ârtigo 92, da Lsi Federal í4.í33/2021 e suas
alterações, tais como: especificações do objeto, pagamento, valor, reajustes, causas de
rescisão, obrigaçóes, fontes de recursos financeiras e orçamentárias, prazo de vigência,
etc.

il - coNcLusÃo

Diante de todo exposto, e uma vez demonstrado de forma efetiva a

potencialidade de dano caso não haja continuidade nos serviços públicos essenciais,
mostrando-se a contratação dirêta como única via apta a eliminar um procedimento
custoso e câro, opino pela POSSIBILIOADE JURíDICA DA CONTRATAÇÃO em tela,
por meio da lnexigibilidade no 033/2025 - PMP.

Manifesta-se também favorável à contratação de RC NEGOCIOS
tMoBtLÉRps LTDA - EPP, CPFTCNPJ no 53.032.963/000í-33, para LOCAÇÃO DE
IMÓVEL DESTINADO AO FUNCIoNAMENTo DAs DEPENDÊNchs DA SEDE DA
SECRETARIA II'UNICIPAL DE EDUCAçÃO, A CARGO DA SECRETARIA DE
EDUCAçÃO PATOS/PB, no valor mensal de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) e global
totâl para 30 (trinta) meses é de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais).

Por fim, declara-se favorável, tambem, a aprovação da minuta de contrato e
ata de reunião, uma vez que atende as necessidades elencadas na Lei de Licitação.

Secretaria Municipal de Administração, Setor de Licitações e Contratos Adminislratiyos; Endereço: Centro
Adnl in istrativo 

^derbal 
Martins. R. I lorác io Nóbreea. I I 7 I - 124-5 - Be lo I lorizonte. Patos - PB. 5 8 70.1-343; E-mail

I icitacaoá)patos.pb.gov.br
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Este é o Parecer que levamos ao conhecimento do Sr. Agente de
ContrataÇão, para que adote a Decisão que entenda mais adequada, devendo:

, haver, se entender pela contratação, a RâtiÍicação do presente
procedimento, pelo(a) Sr.(a) Secretário(a) de Chefia de Gabinete do Município de Patos
(PB);

ly' encaminhar-se o presente processo para os ulteriores procedimentos

É o parecer, sub censura.

A elevada consideraçáo superior.

Patos-PB, 17 de fevereiro de 2025.

Nru.l Cosra

Secretária Municipal de Âdministração, Setor de Licitações e Contratos Administrativos: Endereço: Centro
Administrativo Aderbal Maíins, R. llorácio Nóbrega. I I 7l- 124-5 - Belo I lorizonte. Patos - PB, 5E704-3.13; E-mail:

I icilacao(A)patos.pb.gov.br
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PATOS

DESPACHO DE AUTORTZAÇAO

AUTORIZO a ahrtuÍa de procedimento administrativo, com base no

Requerimento que compõe o presente processo, em conformidade com Lei n' 14.133121

e posteriores alterações, e encamiúo, nos termos do art. 74, inciso V da Lei no 14.133121,

sendo necessária a Secreúria de Finanças, Planejamento, Orçamento e Gesüio, para

verificar a existência de PREVISÃO ORÇAUENTÁPJA, bem como, a DECLARAR A

DISPONIBILIDADE FINANCEIRA paTa fins de LOCAÇÃO DE IMOVEL

DESTINADO AO FI.JNCIONAMENTO DAS DEPENDÊNCIAS DA SEDE DA

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PATOS/PB.

Atenciosamente-

Patos/PB, l3 de fevereiro de 2025.

ADRIANA C AZEVEDO
Secretária M Educação

&reige Foai$xi*Hr g
Impresso por convidado em 26/02/2025 02:04. Validação: 6FE6.00A8.B5D0.FDDE.8375.4E0A.0D36.CDA4. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 09412025

INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO N'. 033/2025

TERMO DE RATIFICAÇÃO

ObJCtO: LOCAÇÃO OS IMÓVEL DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DAS
DEPENDÊNCIAS DA SEDE DÀ SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
DE PATOS/PB.

Com base nas informações constantes no Processo rf. 09412025, referente à

Inexigibilidade de Licitação n'. 033/2025, embasado no Parecer da Assessoria Jurídic4 e
em cumprimento aos termos do Artigo 74, Inciso V, da Lei t' 14.133121, RATIFICO o

pÍesente em favor de RC NEGOCIOS IMOBILIARIOS LTDA, com CNPJ sob no.

53.032.963/0001-33, neste ato representado por RONY CLEBER MOURA DIAS, CPF

n" 000.810.244-95, endereço à Rua Dr. José Genuíno, n' 124, Centro, Patos/PB, cujo
ObJCtO é LOCAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DAS
DEPENDÊNCIAS DA SEDE DA SECR-ETARIA MUMCIPAL DE EDUCAÇÃO
DE PATOS/PB, no VALOR GLOBAL: R$ 600.000,00 (SEISCENTOS MIL REÁIS);

VALOR MENSAL: R$ 20.000,00 (VINTE MIL REAIS), por 30 (trinta) meses, para a
locação em referência fundamentada ro Aí. 74, Inciso V, da Lei no 14.133/21, em

consequência, fica convocado o proponente para assinatura do instrumento de contrato,

nos termos do Art. 24, caput, do citado diploma legal, sob as penalidades da lei.

Patos/PB, l7 de fevereiro de 2025

AD AC VEDO

PATO§ Foôr.yríiÉ."I.É I
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PREFEITURA DE

REQUERIMENTO

Patos/PB. 06 de fevereiro de 2025.
Ao Senhor
FRANCIVALDO DIAS DE FREITAS
Secretário de Administração
Patos - Paraíba.

Referência: Solicitação de Locação de Imóvel.

Seúor Secretiírio,

Considerando o compromisso da Administração Pública do Município de
Patos, para com sua população;

CeÍo do seu pronto atendimento e sem mais para o momento, renovo meus
sinceros votos de consideração e apreço

DE OLIVEIRA
INISTRATIVO

Considerando a necessidade prioritriria do pleno e digno atendimento das
DEPENDÊNCIAS DA SEDE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, A CATgO dA

Secretaria Municipal de Educação de Patos/PB;

Solicitamos a Vossa Senhoria que se digne a autorizff a abertura de um
procedimento adequado para realizar o contrato de LOCAÇÃO Df, IMÓVEL
DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DAS DEPENDÊNChS DA SEDE DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PATOS/PB.

PATOS

üisge-. boni g ili§."I'É I
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JUSTIFICATIVA
LOCAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DÂS

DEPENDÊNCIAS DA SEDE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
DE PATOS/PB.

O imóvel é necessário ao desempenho das atividades administrativas, já

que o Município de Patos/PB não dispõe de locais suficientes para funcionamento de

todas as secretarias e suas dependências, obrigando a Administração buscar solução outra"

que não somente a aquisição definitiva de imóvel. A locação é uma solução viável e

barata" garantindo aos cofres públicos vultosa economia.

O local já foi totalmente adaptado para atender as necessidades de

funcionamento das DEPEI.IDÊNCIAS DA SEDE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

DE PATOS/PB, o que faz dele o melhor imóvel para atender as imposições de

desempeúo da referida atividade administrativ4 conferindo maior comodidade aos

servidores nele lotados e aos usuários do serviço público. Os fatores preponderantes para

sua escolha são: I) espaço fisico satisfatório; II) LocalizaçÍio estratégica; III) condições

estruturais mínimas.

Em relação ao item I, esclarecemos que o espaço fisico mencionado,

considerado satisfalório, compreende as dimensões necessárias para a instalação de todas

as divisões administrativas, salas e iáreas de convivência htegrantes da Unidade,

comportando todos os seus eqúpamentos e servidoÍes.

Quanto ao item II, registramos que a localização geográfica do imóvel

constituiu fator condicionante para tal locação, uma vez que o imóvel ambicionado situa-

se em posição estratégic4 próximo as residências e demais logradouros públicos, com

acesso de veículos, próximo ainda a outros aparatos integrantes da Municipalidade,

propiciando a acessibilidade privilegiada.

Quanto ao fator III, esclarecemos que o imóvel detém condições estruturais

de recepcionar o aparato administrativo, apresentando dimensão e cômodos compativeis

com a acomodação de estrutura daquele porte.

§+res boôiürrrrH'j I 0
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Dessa forma, a contratação acima mencionada prescinde de licitação, uma

vez que se enquadra perfeitamente nas disposições do artigo 74, inciso V da Lei no

14.133t21:

AÍt. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial
nos casos de:

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de

localização tomem necessiíria sua escolha.

Desta feita ratificamos que as condições do imóvel atendem ao prescrito na
legislaçâo de regência.

PatoVPB, 06 de de2023.

DE OLIVEIRARAF
G TRATIVO

§rgg. boôiüfilrníj g
Impresso por convidado em 26/02/2025 02:04. Validação: 8924.96E1.746E.F5B8.1F90.0686.DFAC.06D8. 
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PATOS
PRE FE ITURA DE

DESrACHo DE DorAÇÃo onçlvrrNrÁml n
DISPONIBILIDADE FINANCEIRA

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.090 SecretaÍia
Municipal de Educação

CLASSIFTCAÇÃo FUNCToNAL: 12 361 1003

2026
Manutenção das Atividades do Ensino
Fundamental-MDE
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE onçnuENrÁruA: 02.090 secretaÍia
Municipal de Educação de Patos

cLASSTFTcAÇÂo FUNCToNAL: 12 36s 1003

202',1

Manutenção das Atividades da Educação Infantil e

Creche - MDE
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.090 Secretaria

Municipal de Educação de Patos

CLASSIFICAÇÂO FUNCIONAL: 12 36I IOO3

2028
Manutenção de OutÍos Programas do FNDE
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.090 Secretaria
Municipal de Educação de Patos

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 12 36I IOO3

203t
Manutençâo do Ensino Fundamental - Fundeb -
30o/o

El-EMENTO DE DESPESA: 3390-39

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.090 Secretaria
Municipal de Educação de Patos

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 12 36I IOO3

2033
Manutenção do Salário Educação -QSE

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

LJNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.090 Secretaria
Municipal de Educação de Patos

CLASSTFICAÇÃO FUNCTONAL: 12 361 rO03

2034
Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.3013390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.090 Secretaria

Municipal de Educação d€ Patos

CLASSTFTCAÇÂO FUNCTONAL: 12 365 1003

2036
Manutenção da Educação Infantil - Creche - Fundeb

30o/o

ELEMENTO DE DESPESÂ: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.090 secreraria
Municipal de Educação de Patos

CLASSIFICAÇÂO FUNCIONAL: 12 36I IOO3

2037
Manutenção das Atividades da Secretaria de

Educação - Outros Recursos

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRtA: 02.090 Secretaria
Municipal de Educação de PaÍos

CLASSTFTCAÇÂO FUNCTONAL: t2 122 tOO3

2038

Manutenção do Conselho Municipal de Educação
de Patos

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.090 SecretaÍia
Municipal de Educaçâo de Patos

§rss boôi$iilm'jg

DECIATO A EXISTÉNCIA DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁruA
proveniente do orçamento vigente e declaro ainda a EXISTÊNCIA DE
DISPONIBILIDADE FINANCEIRA proveniente de recursos ordinários para o objeto
LOCAÇÁO DE IMÓVEL DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DAS
DEPENDÊNCIAS DA SEDE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
DE PATOS/PB.

Estima-se a despesa no valor global de R$ 600.000,00 (SEISCENTOS MIL
REAIS)

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:04. Validação: 67BF.D25B.EE68.82C2.3394.D56C.1354.473D. 
Previsão Orçamentária. Doc. 21412/25. Data: 25/02/2025 15:35. Responsável: Gustavo M. de Araujo.
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PATOS
CLASSIFICAÇÃO FUNCTONAL: 12 361 1003

2091
Manutenção dâs Atividades da Sede de Secretaria

Municipal de Educação - MDE
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.090 Secretaria

Municipal de Educação de Patos

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 12 36I IOO3

2092

Manutenção das Atividades da Sede de Secretaria
Municipal de Educação - FUNDEB 30%
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁruA: 02.090 Secreraria

Municipal de Educação de Patos

CLASSIFICAçÂO FUNCIONAL: 12 365 IOO3

2093
Manutenção das Atividades Educação Infantil - Pré

Escola MDE
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

Patos/PB, l3 de fevereiro de2025.

MARITt'JOSÉ DE FARIAS ARAI{HA MONTEIRO,l
SECRETARIA DE.FINANÇAS, PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTAO

Sr-+:ep Foôi$fil*iíi E
Impresso por convidado em 26/02/2025 02:04. Validação: 67BF.D25B.EE68.82C2.3394.D56C.1354.473D. 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 25/02/2025 às 15:35:35 foi protocolizado o documento
sob o Nº 21412/25 da subcategoria Licitações , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Patos,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Gustavo Macêdo de Araujo.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Patos
Número da Licitação: 00033/2025
Órgão de Publicação: Diário Oficial do Estado
Data de Homologação: 17/02/2025
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Patos
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 600.000,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500).
Objeto: LOCAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DAS DEPENDÊNCIAS DA SEDE DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PATOS/PB

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 600.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): Rc Negocios Imobiliarios Ltda
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 53.032.963/0001-33
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim 4244114c3f95ed257307a3b72048812a

Autorização da autoridade competente Sim 6fe600a8b5d0fdde83754e0a0d36cda4

Estimativa da despesa Não

Estudo Técnico Preliminar Não

Formalização de demanda Sim d1f913c5a1f25b8b501e68d2c264938d

Justificativa de preço Não

Justificativa para a escolha do contratado Sim 892496e1746ef5b81f900686dfac06d8

Previsão Orçamentária Sim 67bfd25bee6882c23394d56c1354473d

Proposta 1 - Proposta e Anexos - Rc Negocios Imobiliarios Ltda Sim 1ca4f2a360346ce4f5c5e10c495eb35e

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:04. Validação: 65D7.C3A3.6B35.431F.FACA.20C0.F8E6.E027. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 21412/25. Data: 25/02/2025 15:35. Responsável: tramita.

15

15



João Pessoa, 25 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:04. Validação: 65D7.C3A3.6B35.431F.FACA.20C0.F8E6.E027. 
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ir PRE FE ITURA DE

CONTRATO DE LOCAÇAO DE IMOVEL

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 09412025
TNEXTGIBTLIDADE DE LICTTAÇÃO N. 033/2025
CoNTRATO N. 3 l512025

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM A SECRETARIA MUMCIPAL DE
EDUCAÇÃO DE PATOS/PB E RC NEGOCIOS
IMOBTLIARIOS LTDA, CUJO OBJETO É
LOCAÇÃO DE IMOVEL DESTTNADO AO
FLINCIONAMENTO DAS DEPENDÊNCIAS DA
SEDE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÂO
DURANTE O EXERCiCIO DE 2025.

Pelo preserte instrumento contratual, de um lado, a SECRETARH MTIMCIPAL DE
EDUCAÇAO DE PATOS - PB, órgão integrante da Administração Direta da Prefeitura
Municipal de Patos, pessoajurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ N' 09.084.815/0001-70,
com sede à Rua Epitácio Pessoq 91, Centro, no Município de Patos, Estado da Paraíb4
representada pela sua Secretári4 a Sra. ADRIANA CARNEIRO DE AZEVEDO, denominado
simplesmente LOCATARIO e do outro lado RC hÍEGOCIOS IMOBILIARIOS LTDA, CNPJ
n": 53.032.963/0001-33, neste ato representado por RONY CLEBER MOURA DIAS, CPF n"
000.810.244-95, endereço à Rua Dr. Jose Genuíno, no 124, Centro, Patos/PB, doravânte
denominada simplesmente de LOCADO& têm entr€ sijusto e acordado, e celebram o presente
CONTRATO DE LOCAÇÃO, com firndamento no art.74,Y, da Lei Federal n' 14.133, de l" de
abril de 202 l, e na Lei Federal 8.245, de I 8 de outubro de l99l , mediante as seguintes cláusulas
e condições, que mutuamente outorgam e estabelecem.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Constitui objeto do presente CONTRATO a locação de imóvel
localizado no endereço RUA HORÀCIO NOBREGA, N' 3003, BAIRRO BELA VISTA,
PATOS/PB, para finalidade de abrigar a DEPENDÊNCIAS DA SEDE DA SECRETARIÂ DE
EDUCAÇÃO, conforme especificações constantes do Termo de Referência, da proposta do
LOCADOR e dos demais documentos que instruem o Processo n' 094/2025, que são partes
integrantes e vinculam â conaatação para todos os fins de direito, independentemente de
transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA _Do PRÂZo DE VIGÊNCIA E PRoRRoGACÀo

PARAGRAFO PRIMEIRO: O prazo de vigência do CONTRATO é de 30 (trinta) meses,
contâdos a pârtir da data de sua assinatura, admitida a prorrogação, no interesse da Administração,
por períodos sucessivos.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os efeitos financeiros da contratação só terão início a partir da data
da entÍega das chaves, mediante assinatura de termo, precedido de vistoria do imóvel.
PARAGRAFO TERCEIRO: A prorrogação da vigência será formalizada em termo aditivo e fica
condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que o há interesse na manutenção do
imóvel e de que as condições e os preços, considerados eventuâis reajustes incidentes,
permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o LOCADOR.

PARAGRAFO QUARTO: Caso nãotenha interesse na prorrogação, o LOCADOR deverá enviar
comunicação escrita ao LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 60 (sessentâ) diâs do término
da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis por descumprimento de dever

PATO§
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Impresso por convidado em 26/02/2025 02:04. Validação: 50E4.EC4B.CE27.3CCA.6032.1CAB.23D1.803E. 
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PREFE ITURA DE

PATOS
contratual.

PARÁGRAFO QUINTO: É vedada a prorrogação automática do prazo de vigência deste contrato,
bem como sua prorrogação por prazo indeterminado, mesmo na hipótese de utilização inegular
do imóvel pelo LOCATANO depois de findo o prazo de vigência acordado.

PARÁGRAFO SEXTO: O contrâto continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do
imóvel locado, na forma do artigo 8' da tei n' 8.245, de l99l .

CLÁUSULA TERCEIRA _ DO VALOR Do CoNTRATo

PARAGRAFO PRIMEIRO: O valor mensal do contrato é de R$ 20.000,00 (VINTE MIL REAIS),
perfazendo o valor global de RS 600.000,00 (SEISCENTOS MIL REAIS).

CLÁUSULA oUARTA - DA DoTAcÃo oRCAMENTÁRIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As despesas decorrentes deste CONTRATO encontrâm-se
programadas em dotação orgamenüíria própria do orçaÍnento do Município de PatoyPB para o
presente exercício de 2025, na classificação abaixo:

UNIDADE ORçAIVENTÁruA. 02.090 Secrerrria
Municipal dc Educação
CLASSTFTCAÇÃO FUNCIONAL: t2 361 tm,3 2026
Manutençào das Atividades do Ensino Fundamentsl-MDE
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.090 §€creraria
Municipal de Educação de Patos

CLASSTFICAÇÃO F(NCTONAL: 12 365 1003 2027
Manutençáo das Atividades da Educação Infantil c Crechç
. MDE
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.090 Secretaria
Municipal de Educação de Patos
CLASSIFICAÇÀO FUNCIONAL: 12 361 l0O3 2028
Manutenção dç Outsos Programas do FNDE
ELEMENTO DE DE§PESA: 3390.39
UNIDADE ORÇAIVENTÁRrA. 02.090 Secr€*aÍiâ
Municipal de Educasão de Patos
CLASSIFICAÇÃO FT NCIONAL: t2 36t l0O3 2031
Manutenção do Ensino Fundarn€ntal - Fundeb - 30olo

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAIMXNTÁRJA 02.090 Secretaria
Municipal de Educação de Patos
CLASSIFTCAÇÀO FUNCIONAT: 12 361 1003 2033
Manutcnçâo do SaláÍio Educaçâo -QSE
ELEMENTO DÉ DESPESA: 3390.39

UMDADE ORÇAMENTARIA: 02.090 Secretaria
Municipal de Educação de Patos

CLASSTFTCAÇÃO FUNCTONAL: 12 361 lO03 2034
hograma Diúciro Direto na Escola - PDDE
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAÀ4ENTÁRIA' 02.090 SecretaÍia
Municipal de Educação de Patos

CLASSIFICAÇÂO FUNCTONÁI: t2 3ó5 l0O3 2036
Manütenção da Educâçâo lnfantil - Crçche - Fundeb 3@/o

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

LNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.090 SecretâÍia
Municipsl de Fiucâção de Patos
CLASSIFICÁÇÃO FUNCIONAL: 12 t6t t0O3 2037
Malutenção das Aüvidades da Secretaria de Educaçâo -
Outros RccuÍsos
ELEMENTO DE DESPESA; 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.090 Secretsda
Municipal de Ed-ucação de Paros

CLASSIFICÂÇAO FIJNCIONAL: 12 122 1003 2038
Manutenção do Conselho Municipal de Educação de Patos
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORçaÀ,Í6NrÁru^, 02.(»O Sccreraria
Municipal de Educasâo de Patos
cLASSIFICAÇÀO FUNCTONAL: l2 361 1003 2091

Manutcnção das Atividades da Sede dc Secretaria
Municipal de Educação - MDE
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.090 Secretaria
Municipal dc Educâção de Patos
CLASSTFICAÇÃO FUNCTONAI: t2 36t lOO3 2092
Msnutenção das Atividadcs da Scdc dc Secretada
Municipal de EducaçIo - FUNDEB 30"o/o

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

LJNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.090 Sççretaria
Municipal dc Educação dc Patos
CLASSTFICAÇÃO FUNCTONAL: 12 365 1003 2093
Maoutenção das Atiyidadcs Educação lnfantil - ru
Êscola - MDE
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

§,;gep boAiüffisHtj I
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PARÁGRAFO SEGUNDO: No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correrão à conta dos
recursos próprios para atender às despesas de mesma natureza, cujo empenho será objeto de termo
de apostilamento no início de cada exercício financeiro.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O valor do aluguel é fixo e irreajustável no prazo de um ano, contado
da data de assinatura deste contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O valor do aluguel será reajustado em periodicidade anual contada a
partir da data de assinatura deste contrato utilizando-se, paÍa tanto, o indice Nacional de Preços ao
Consumidor - INPC, fomecido pelo IBGE.

PARAGRAFO TERCEIRO: O LOCADOR deverá pleitear o reajuste de preços durante a vigência
do CONTRATO, mediante requerimento formal, e antes de eventual prorrogação, sob pena de, não
o fazendo tempestivamente, ocorrer a preclusão do seu direito ao reajuste.

PARÁGRAFO QUARTO: Os pedidos de reajustamento deverão ser analisados e respondidos pela
Administração no prazo máximo de até 60 (sessentâ) dias, contados a partir da instrução completa
do requerimento pelo LOCADOR.

PARÁGRAFO QUINTo: Caso, na data da prorrogagão côntratuâl, ainda não teúa sido analisado
o pedido de reajuste tempestivamente formulado, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de
prorrogação para resguardar o direito futuro ao reajustamento, sob pena de preclusão.

PARÁGRAFO SEXTO: O reajustamento seú foÍmalizado mediante apostilamento, exceto se a sua
conc€ssão coincidir com a pronogação contratual, quando podená ser formalizado por termo
aditivo.

PARÁGRÂFO SETIMO: O direito ao reajustamento poderá ser objeto de renúncia express4 parcial
ou integral, bem como de negociação entre as partes, com vistas a garantir a vantajosidade da
manutenção do ajuste para o interesse público.

PARÁGRAFO OITAVO: Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional
ao preço médio de mercado para a presente locação, a LOCADORA aceita negociar a adoção de
preço compatível ao mercado de locação no município em que se situâ o imóvel-

PARAGRAFO NONO: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, a anualidade sera contadâ a paÍtir
da data do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste concedido ou objeto de renúncia.

PARÁGRAFO DÉCIMO: Será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econôm ico-financeiro
inicial do CONTRATO em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução
do CONTRATO tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartiÉo objetiva de risco
estabel€cida no CONTRATO.

PARÁCRAFO DECIMO PRIMEIRO: O pedido de resrabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro deverá ser formulado durante a vigência do CONTRATO e antes de eventuâl
prorrogação, sob pena de preclusão.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico
financeiro do CONTRATO deverão ser analisados e respondidos pela Administração no prazo

PATOS
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máximo de âté 90 (noventa) dias, contados a partir da instrução completa do requerimento pelo
LOCADOR.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: A extinção do CONTRATO não configura óbice para o
recoúecimento do direito âo reajuste ou ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
CONTRATO, desde que requeridos tempestivamente, hipóteses em que serão concedidos a título
de indenização por meio de Termo de Quitação.

CLÁUSUI-A SEXTA_DAS OBRJGACÕES DO LOCATÁRIO

PARÁGRAFo PRtMEtRo: o LocATÁRIo é obrigado a:

I. Pagar pontualmente o aluguel e demais encaÍgos exigíveis, nos prazos e condições estipuladas
neste instrumento
II. Pagar as despesas de consumo de energia elétrica e de água e esgoto;
III. Pagar as despesas ordinárias de condomínio, entendidas como tais aquelas necesúrias à
conservação e manutenção do imóvel, notadamente as enumeradas no § lo do aÍ. 23 da Lei Federal
n' 8.245/91 .

lV. Manter e conservaÍ o imóvel locado em condições de limpez4 de segurança e de utilização,
como se seu fosse;
V. Realizar, junto com o LOCADOR, a vistoria do imóvel por ocasião do recebimento das chaves,
para fins de verificação minuciosa do seu estado, fazendo constar no Termo de Vistori4 paÍe
integÍante deste contrato, os eventuais defeitos existentes;
VI. Cumprir integralmente a convenção de condomínio e os regulamentos intemos, quando for o
caso;
VII. Comunicar ao LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja repâÍação a este

incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;
VIII. Consentir com a realização de reparos urgentes a cargo do LOCADOR" sendo assegurado ao
LOCATARIO o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos durem mais de dez
dias, nos termos do artigo 26 da Lei no 8.245, de 1991;
IX. Realizar o imediato repaÍo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas instalações, provocados
por seus agentes, funcionários ou visitantes autorizâdos;
X. Não modificar a forma extema ou intema do imóvel, sem o consentimento prévio e por escrito
do LOCADOR, salvo quando a utilização do imóvel estiver comprometida ou na iminência de
qualquer dano que comprometa a continuação do presente contrato;
XI. Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seu mandatrírio, mediante combinação
prévia de dia e hora, bem como admitir que seja o imóvel visitado por terceiros, na hipótese de sua

alienação, quando não possuir interesse no exercicio do direito de preferência de aquisição;
XII. Restituir o imóvel, finda a locaçÍio, no estado em que o recebeu, ressalvados os desgastes e
deteriorações decorrentes do uso normal, devendo ser elaborado Termo de Devolução a ser
confrontado com o Termo de Vistoria inicial;
XIII. Realizar as recuperações devidas no momento da devolução ou indenizar os respectivos custos
desde que haja concordância do LOCADOR, exista disponibilidade orçamenüâria e seja aprovado
o pagamento pela autoridade competente à vista da avaliação prévia dos custos.

CLÁUSULA SÉTIMA _ DAS oBzuGAÇÕES Do LOCADOR

PATOS

PARAGRÂFO PNMEIRO: O LOCADOR é obrigado a:
I. Entregar ao LOCATÁRIO o imóvel locado, na data de assinatura deste instrumento, em estado
de servir ao uso a que se destina;
II. Realizar, junto com o LOCATÁRIO, a vistoria do imóvel por ocasião da entrega das chaves,
para fins de verificação minuciosa do seu estado, fazendo constar no Termo de Vistori4 parte
integrante deste contrato, os eventuais defeitos existentes;
III. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel locado;

p Sess FohiryfiÉ.":,É I
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IV. Responder pelos danos ao patrimônio do LOCATÁRIO decorrentes de seus atos, bem como de
vícios e defeitos anteriores à locação, como desabamentos decorrentes de vícios redibitórios,
incêndios provenientes de vícios pré-existentes na instalação elétrica etc;
V. Responder pelas obrigagões tributririas incidentes sobre o imóvel, como impostos e taxâs;
VI. Responder pelas contribuições de melhoria incidentes sobre o imóvel;
VII. Responder pelos débitos de qualquer natureza anteriores à locação;
VIll. Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediações, se existirem;
IX. Pagar as despesas extraordinárias de condomínio, aí se incluindo todas aquelas que não se

refiram a gastos rotineiros de manutençao do edificio, especialmente as enumeradas no parágrafo
único do art. 22 dal'ei Federal n'8.245191;
X. Manter, durante toda a execução do contÍato, em compatibilidade com as suas obrigações, todas
as condições de habilitação jurídica e regulaídade fiscal exigidas parâ â contratâção;
XI. Notificar o LOCATARIO, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias do término da

vigência do contrato, quando não houver interesse em prorrogar a locação;
XII. NotificâÍ o LOCATARIO, no caso de alienação do imóvel durante a vigência deste Contrato,
para o exercício do direito de preferência na compra, que deveÉ manifestar seu interesse no prazo
de até 30 (trinta) dias contados da notificação;
XII. Informar ao LOCATARIO quaisquer alterações nâ titularidade do imóvel, inclusive com a
apresentação da documentâção correspondente.

ITAVA - DA GESTÃO o

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O LOCATÁPJO designa RÂFAEL LIBERAL DE OLMIRA,
CPF n' 038.683.05,[-16, como servidor responsável pela gestiio do CONTRATO, que, entre outrâs,
terá seguintes atribuições:
a) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais, determinando o que for
necessiírio à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à

autoridade compet€nte para as providências cabíveis;
b) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação da penalidade cabível,
garantindo a defesa prévia ao LOCADOR, quando for o caso;
c) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais;
d) Providenciar o pagamento das despesas decorrentes da ocupação do imóvel;
e) Apurar o percentual de desconto da fatura correspondente em virtude de reparos realizados que

eram de responsabilidade do LOCADOR;
f) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A ciência da designação deverá ser assinadâ pelo servidor indicado
pâÍa atuâr como gestor do CONTRATO, conforme termo em anexo.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A substituição do gestor designado, por razões de conveniência ou
interesse público, será realizada mediante simples apostilamento ao presente CONTRATO,
devendo o substituto assinaÍ novo termo de ciência.

PARÁGRAFO QUARTO: As decisões e providências que ultrapassarem a competência do gestor
do contrato deverão ser solicitadas à autoridade superior em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes. PARÁGRAFO QUINTO: O LOCADOR podení indicar um representante para

representá-lo na execução do contrato.

CLÁUSULA NONA _ DAS BENFEITORIAS E CONSERVACÂo

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O LOCATÁRIO podení realizar todas as obras, modificações ou
benfeitorias, ainda que sem prévia autoriução ou conhecimento do LOCADO& sempÍe que a
utilização do imóvel estiver comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a

s' §r;g.boni$ilimãg
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continuação do presente contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO: As benfeitorias necesúrias que forem executadas nas situações
descritas no Parágrafo Primeiro, bem como as benfeitorias úteis previamente autorizadas, serão
indenizadas pelo LOCADOR e permitem o exercício do direitô de retenção.
PARAGRAFO TERCEIRO: Na impossibilidade da obtenção da prévia anuência do LOCADOR, é
facultado ao LOCATÁRIO a realização da benfeitoria útil sempre que assim determinar o interesse
público devidamente motivado.

PARÁGRAFO QUINTO: As benfeitorias voluptuárias apenas serão realizadas quando justificadas
pelo interesse público e autorizadas previamente pelo LOCADOR, hipótese em que caberá
indenização.

PARÁGRAFO SEXTO: Caso não haja acordo sobre a indenização, as benfeitorias úteis e
volupturárias poderão ser levantadas pelo LOCATARIO, finda a locação, desde que sua retirada não
afete a estrutura e a substância do imóvel.

PARÁGRAFO SÉTIMO: O valor de toda e qualquer indenização podeú ser abatido dos aluguéis,
até integral ressârcimento, no Iimite estabelecido pelas partes, mediante termo aditivo.

PARÁGRAFO OITAVO: Caso as modificações ou adaptações feitas pelo LoCATÁRIO venham
a causar algum dano ao imóvel, durante o período de locação, esse dano deve ser sanado à suas

expensas.

CLÁUSULA DECIMA _ DA ALTERAÇÃo CONTRATUAL

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As alterações contratuais serão obrigatoriamente formalizadas
mediante celebração de prévio termo aditivo ao presente instrumento, salvo nos casos dejustificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá
ocorer no prazo miíximo de I (um) mês, conforme aÍ. 132 da Lei n' 14.133, de 2021.

PARAGRAFO SEGUNDO: A supressão ou acréscimo da área do imóvel (construída ou de terreno)
ou a modificação na destinação do imóvel serão formalizadas mediante termo aditivo.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Registros que não caracterizam alteração do CONTRATO podem ser
realizados por simples apostilq dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da
Lei n" 14.133, de 2021.

PARÁGRAFO QUARTO: Na hipótese de ser o LOCADOR pessoa fisic4 sua morte acarretâ a

transmissão da locação aos herdeiros, permanecendo o contrato em pleno vigor pelo prazo de 60
(sessenta) dias, devendo a nova paÍe ser qualificada mediante termo aditivo.

PARAGRAFO QUINTO: Se, durante a locação, a coisa locada se deteriorar, sem culpa do
LOCATÁRIO, e o imóvel ainda servir para o fim a que se destinava, deverá ser negociada redução
proporcional do valor da locação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ExTTNcÃo Do CONTRATO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O presente contrâto poderá ser extinto nas seguintes hipóteses:
I. Por mútuo acordo entÍe as pârtes;
II. Para a realizaçã.o de reparações urgentes determinadas pelo Poder Público que não possam s€r
normalmente executadas com a permanência do LOCATARIO no imóvel ou, podendo, ele se

recuse a consenti-las;

w §+See boni$ríl§."I'É I
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III. No interesse do servigo público;
IV. Na ocorrência de caso fortuito ou força maior;
V. Por inadimplemento contratuâI.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Caso, por razões de interesse público, devidamente justificadas, o
LOCATÁRIO decida devolver o imóvel e extinguir o contrato, antes do término do seu prazo de
vigência" ficará dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notifique o LOCADOR"
por escrito, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias;

PARÁGRAFO TERCEIRO: Caso não notifique tempestivamente o LOCADOR, e desde que este

não tenha incorrido em culp4 o LOCATARIO ficani sujeito ao pagamento de multa equivalente a
02 (dois) aluguéis, segundo a proporção pr€vista no artigo 4" da Lei n'8.245, de 1991, e no artigo
413 do Código Civil, considerando-se o prazo restante para o término da vigência do contrato.

PARÁGRAFO QUARTO: A extinção do contrato por razões de interesse público ou em
decorrência de caso fortuito ou força maior, desde que ausente culpa do LOCADOR, ensejará o
ressarcimento dos prejuízos por este regularmente comprovados.

PARÁGRAFO QUINTO: A extinção antecipada do contrato pelo LOCATÁRIO, em caso de
descumprimento total ou parcial de cláusula contratual ou obrigação imposta ao LOCADOR se dará
sem prejuízo das penalidades cabíveis previstas neste instrumento, p€rmitida a retenção dos créditos
até o limite dos prejuízos causados e das multas aplicadas.

PARÁGRAFO QUARTO: Durante o prazo de vigência do contrato, não podení o LOCADOR
reaver o imóvel locado (art. 4' da l*i Federal no 8.245191).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA _ DO PAGAMENTO

PARÁGRAFO PPJMEIRO: O pagamento do aluguel sení efetuado pelo LOCATÁRIO âté o
décimo dia útil de cada mês mediante ordem bancária para crédito em conta corrente do
LOCADOR.

PARAGRAFO SEGUNDO: O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor
competente, do documento de cobrança apresentado pela LOCADORA.

PARAGRAFO TERCEIRO: Havendo erro na apresentação do documento de cobrança ou dos
documentos pertinentes à locação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despes4 o
pagamento ficará pendente até que a LOCADORA providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo pâra pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação,
não acarretando qualquer ônus para a LOCATÁNA.

PARÁGRAFO QUARTO: Antes do pâgamento, a LOCATÁRIA verificaná, por meio de consulta
eletrônica, a regularidade do FISCAL nos sites oficiais, especialmente quanto à regularidade fiscal
federal e municipal, devendo seu resultado ser impresso ejuntado ao processo de pagamento.

PARAGRAFO QUINTO: Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como
emitida a ordem bâncária para pagamento.

PARÁGRAFO SEXTO: A LOCATÁRIA não se responsabilizará por qualquer despesâ que venha
a ser efetuada pela LOCADORA, que porventura não tenha sido acordada neste Termo de Contrato.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA. DAS PENALIDADES

PATOS

M \ §r.see boôi$illÉHf I
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PARÁCRAFO PRIMEIRo: A parte que infringir, total ou parciâlmente, cláusula deste contrato
ficaní obrigada ao pagamento de multa de l0% (dez por cento) do valor do contrato à época da
infração, e, ainda, em caso de procedimento judicial, âo pagamento de despesas processuais e

hononirios de 20oZ (vinte por cento) sobre o valor da condenação.

CLÁUSI.JLA DÉCIMA OUARTA _ DOS CASOS OMISSOS

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os casos omissos reger-se-ão pelas disposições contidas na Lei
Federal no E.245/1993 e, subsidiariamente, nâ Lei Federal no 14.133/21, nas demais normas
estaduais aplicáveis e nas normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSI.JLA DÉCIMA OI]INTA - DA PUBLICACÃO

PARAGRAFO PRIMEIRO: Nos termos do aÍ. 94 da Lei n' 14.133, de 202 I , o presente

instrumento contratual será publicado no Portal Nacional de Contratações Pública (PNCP) em até
20 (vinte) dias úteis contados da data de sua assinatur4 bem como no Sistema PE Integrado como
condição de sua eficácia.

CLÁUSULA DÉCIMA sExTA - DA RESoLIÇÃo DE CoNTRovÉRshs E Do FORO

PARÁGRAFO PRIMEIRo: Para dirimir quaisqueÍ questões decorrentes deste contrato, não
resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Patos - Estado da
Paraíba.

E assim, por estârem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a

seguir firmam o presente contrâto em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na
presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

Patos/PB, 1 7 de iro de 2025

EDUCAÇÃO
/0001-70
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Paraiba , 25 de Fevereiro de 2025 . Diririo Oficial dos Municipios do Estado da Paraiba . ANO XVI I N" 381 5

PROCESSO DE LICITAÇÃO li': 032/2025 - Inerigibitidâde de
Licitaçào.
CONTRATO N": 364/2025
CO\TRATA\TE: SECRETARIA MUNlCIPAL DE SAÚ'DE DE
PATOS/PB
CONTRÀTADO: SONIA MARIA CAMPOS LINS
C:lPJ N": 20.300.162/0001 -S2
OBJETO: LOCAÇAO DE IMOT,EL LOC{LIZADO À RUA
ZECA VIEIRA. N' 282. LIBTRDADE- PATOS.PB.
DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DA TINIDÂDE BÀSICA
DE SAUDE LIBERDADE. À CARGO DA SECRETARIA
]IIUNICIPAL DE SAUDE DE PATOS-PB.
VALOR CLOBAL: R§ 49.500.00 (QUARENTA E NOI'E MIL E

QUINHENTOS REAIS);
VALOR NÍENSAL: R§ 1.650,(X) (MlL SEISCENTOS E
CINQUENTA REÂIS).
PRAZO DE VIGÊNCIA: O pr^zo de vigência será de 30 (trinta)
meses com início na data da assinrtura.
DoTAÇÀo ORÇAMENTÁRIA: Conforme orçrmento vigente,
FUNDAMENTO LEGAL: Art. n" 74, Ittciso V, da Lei no

14.133t21.

Patos/PB, l,l de levereiro de 2025

LEÓ,\'ID,.IS DI,lS DE ,VEDEIROS
Sccrcliirio Vunicipal de Saúde

Püblicado por:
Rachel da Costa Medeiros

Código ldentifi cedor:CBAI ATDD

PROCF:,SSO ADMINISTRATM N": 094/2025
PROCESSO DE LICITAÇÃO N':033/2025 - lnexigibilidade de
Licitâçio.
CONTRA't() N': 315/2025
CON'I'RA'I ANTE: SECRE'rÀR|À MUNICIPAL DE
EDIJCAÇÃ0 DE PATOS/PB
CONTR^T^DO: RC NEGOCIOS IMOBII,IARIOS LTDA
CPF N': 5-1.032.963/0001-33
OBJETO: I.OCAÇÃO DE IMóVEL DESTINADO 

^OFUNCIONAMENTO DAS DEPENDÊNCIAS DA SEDE DA
SF,CRET^RIA MTJNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PATOS/PB.
VAI,OR GLOBAL: R§ 600.000,00 (SEISCf,NTOS MIL REÂlS)i
VÀl-OR MENSAL: RS 20.000,00 (VINTE MIL REAIS)
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de ügência será de 30 (kinta)
meses. com início a partir dc l'de abril de 2025.
DOTAÇ^O ORÇAlllENTARlA: ConÍorme orçamento ügente.
FUND^MENTO LECAL: Art. n" 74, Inciso V. da Lei no

l1.l3l/21.

ESTÁDO DÀ PARAiBA
MUNICÍPIO DE SÃÔ MAMEDE

col ssÃo PER ÂNENTE DE LICIT/rÇÃO
PREFEITURA TIUNICIPAL DE SÃO IIÁIÍEDE

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO M,{MEDE
AVISO. DE LICITAÇÃO
PRECAO ELETRONICO N" OOOI I/2025
PROCESSO ÀDNÍINISTRATIVO N" 0033/2025

Pessoa-PB, para atender. demanda da frota dos vcículos. à
disposiçÂo ou vincülados r etivid8de pública do münicípio de São
Mamede-PB. tipo de julgamento menor preço. modo de disputa
abeno, na forma prevista na Lei n" 14.133/21. lnicio de cadastro das
propostâs: dia 2510212025 às l7:00hs: Limite para Impugnação c
esclarecimento: 0610312025 às 23:59hs; Data Final de cadastro das

Propostas: I l/03/2025 às 08hs59min; Data de sessào de disputa:
I l/0312025 às 09hs:00. A sessão pública eletrônica será em
www.portaldecompraspublicas.com.bÍ. O Edital estará disponível nos

sites: http://www.saomamede.pb.gov.br.
www.ponaldecompmspublicas.com.br e www.tce.pb.gov.br.

VANDICO ÁLVES DE OLIVEIRÁ
Pregoeiro Oficial

Publicado por:
Jose Luiz da Costa Neto

Código Identiíicador: I C682DBD

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
PREFEITURÁ MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE

PREFEITURÁ MTINICIPAL DE SÀO MÂMEDE

EXTRÂTO ADJUDICAÇÃO
PREGÃO ELÊTRÔNICO N.". OOOI /2025
Objeto: Âquisição de peças para veiculos lcves, vâns, microonibus e

ônibus da Prefeitura de Sâo Mamede PB.
VencedoÍes: RETIFICA DE MOTORES GIPAGEL LTDÂ, CNPJ:
40.s83.?28/0001-03, com valor global esrimado: R$ 623.500,00
(seiscentos e vinte e três mil e quinhentos reais); SUZANA PAULA
LUCENA AZEVEDO, CNPJ: 05.061 .156/0001 -04, com o valoÍ
global estimado: R$ 571.500,00 (quinhentos e setenta e um mil e

quinhentos reais); TACIANO TONI SERAFIM TEIXEIRA, CNPJ:
I1.228.215/0001-80, com o valor global estimado: R$ 99.000,00
(noventa e.ove mil reais).
Resolve: Adjudicar, após análise do processo, nos termos da lei
I4.133/21 e suas alteraçôes.
Sâo Mamede -PB, 24 de Fevereiro de 2025.

FRANCISCO DAS CHÁGÁS LOPES DE SOUZÁ FILHO
Prefcito Constitucional.

FK4NCISCO DÀS CHAGÁS LOPES DE SOUZA FILHO
Pref'eito Constitucional

Public.do por:
Jose Luiz da Costa Nero

Códlgo ldeDtificador:D6B l22A I

f,STÁDO DÂ PARAiBA
MUNICIPTO DE SERRÁ REDONDÂ

PREFf,ITUR-4 MUNICIPAL DE SERRA REDOND^
ADJUDICAÇÃO E RATTFICAÇÀO. INEXIGIBILIDADE \"

1N0000ó/2025

www.diariomunicipal.com.br/famup 1.1

sl.tcRf, TARtA DU ADt\ NrsTRdÇÃ()
EXTRATO DE CONTRATO N" 3I5/2025

PatosPB. l7 de levereiro de 2025.

-1DR1,4N,4 CARNEIRO DE AZEVEDO
Secrctária Municipal de Educação

Publicsdo por:
Rachel da Costa Medeiros

Código IdentiÍicador:4123D I 7B

A prefeitura municipal de São Mamede-PB, toma público a licitação
PREcÀO N" 000t0,2025. na forma ELETRÔNICA. pâra o Objero:
Âquisisão de combustiveis p.rr rbrsteclmelto na cidade de Joio

Sâo Mamede - PB. 24 de Fevereiro de 2025.

Prefeitura Municipal dc São Mamede
Avrso DE HoMoLocÂçÃo
Pregão Eletrônico N.". 0O0l/2025
Objeto: Aquisição de peças para veiculos leves, vans, microonibus e

ônibus da Prefeitura de Sâo Mârnede PB.
Vencedores: RETIFICA DE MOTORES GIPAGEL LTDA. CNPJ:
40.983.728/0001 -03, com valor global estimâdo: R$ 623.500.00
(seiscentos e vinte e três mil e quinhentos reais)i SUZANA PAULA
LUCENA AZEVEDO, CNPJ: 05.061.156/0001-04, com o valor
global estimadô: R$ 571.500,00 (quiúhentos e setenta e um mil e
quinhentos reais); TACIANO TONI SERAFIM TEIXEIRA, CNPJ:
11.228.215/0001-80, com o valor global estimado: RS 99.000,00
(noventa e nove mil reais).
Resolve: Hornologar, após ânálise do processo, nos termos dâ lei
14.133/21 . Estando convocada pâÍa assinar termo co[tratual.
São Mamede -P8.24 de Fevereiro de 2025.
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DESrACHo DE DorAÇÃo onçlvrrNrÁml n
DISPONIBILIDADE FINANCEIRA

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.090 SecretaÍia
Municipal de Educação

CLASSIFTCAÇÃo FUNCToNAL: 12 361 1003

2026
Manutenção das Atividades do Ensino
Fundamental-MDE
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE onçnuENrÁruA: 02.090 secretaÍia
Municipal de Educação de Patos

cLASSTFTcAÇÂo FUNCToNAL: 12 36s 1003

202',1

Manutenção das Atividades da Educação Infantil e

Creche - MDE
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.090 Secretaria

Municipal de Educação de Patos

CLASSIFICAÇÂO FUNCIONAL: 12 36I IOO3

2028
Manutenção de OutÍos Programas do FNDE
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.090 Secretaria
Municipal de Educação de Patos

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 12 36I IOO3

203t
Manutençâo do Ensino Fundamental - Fundeb -
30o/o

El-EMENTO DE DESPESA: 3390-39

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.090 Secretaria
Municipal de Educação de Patos

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 12 36I IOO3

2033
Manutenção do Salário Educação -QSE

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

LJNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.090 Secretaria
Municipal de Educação de Patos

CLASSTFICAÇÃO FUNCTONAL: 12 361 rO03

2034
Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.3013390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.090 Secretaria

Municipal de Educação d€ Patos

CLASSTFTCAÇÂO FUNCTONAL: 12 365 1003

2036
Manutenção da Educação Infantil - Creche - Fundeb

30o/o

ELEMENTO DE DESPESÂ: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.090 secreraria
Municipal de Educação de Patos

CLASSIFICAÇÂO FUNCIONAL: 12 36I IOO3

2037
Manutenção das Atividades da Secretaria de

Educação - Outros Recursos

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRtA: 02.090 Secretaria
Municipal de Educação de PaÍos

CLASSTFTCAÇÂO FUNCTONAL: t2 122 tOO3

2038

Manutenção do Conselho Municipal de Educação
de Patos

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.090 SecretaÍia
Municipal de Educaçâo de Patos

§rss boôi$iilm'jg

DECIATO A EXISTÉNCIA DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁruA
proveniente do orçamento vigente e declaro ainda a EXISTÊNCIA DE
DISPONIBILIDADE FINANCEIRA proveniente de recursos ordinários para o objeto
LOCAÇÁO DE IMÓVEL DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DAS
DEPENDÊNCIAS DA SEDE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
DE PATOS/PB.

Estima-se a despesa no valor global de R$ 600.000,00 (SEISCENTOS MIL
REAIS)

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:04. Validação: 67BF.D25B.EE68.82C2.3394.D56C.1354.473D. 
Comprovação da existência de dotação orçamentária. Doc. 21412/25. Data: 25/02/2025 15:37. Responsável: Gustavo M. de Araujo.
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PREFEITURÂ DT

PATOS
CLASSIFICAÇÃO FUNCTONAL: 12 361 1003

2091
Manutenção dâs Atividades da Sede de Secretaria

Municipal de Educação - MDE
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.090 Secretaria

Municipal de Educação de Patos

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 12 36I IOO3

2092

Manutenção das Atividades da Sede de Secretaria
Municipal de Educação - FUNDEB 30%
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁruA: 02.090 Secreraria

Municipal de Educação de Patos

CLASSIFICAçÂO FUNCIONAL: 12 365 IOO3

2093
Manutenção das Atividades Educação Infantil - Pré

Escola MDE
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

Patos/PB, l3 de fevereiro de2025.

MARITt'JOSÉ DE FARIAS ARAI{HA MONTEIRO,l
SECRETARIA DE.FINANÇAS, PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTAO

Sr-+:ep Foôi$fil*iíi E
Impresso por convidado em 26/02/2025 02:04. Validação: 67BF.D25B.EE68.82C2.3394.D56C.1354.473D. 
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ü

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÚMERo oE INScRIçÃo

53.032.963/0001-33
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

OÀTA DE AAERTURA

29t11t2023

NOME EMPRESARIAL
RC NEGOCIOS IT]iOBILIARIOS LTDÂ

TIÍULO DO ESTABELECIMENTO (NOME OE FANTASIA)

RC NEGOCIOS IMOBILIÂRIOS
POBÍE
EPP

cóDrco E DEscRrçÃo DA aÍvrDAoE EcoNÔMrcA pRrNopA!

68.22-6{0 - Gestão e administração da pÍopriedade imobiliária

cóDIGoE DEscRlÇÃo DAs aÍvloaDEs EcoNÔMtcA§ §EcuNoARlAs
68.10-2.0J . Çomprâ c vondo de imóyeis pÍópríôs
68.2í-8-0í . CorÍêtagêm na compÍa e venda e ãvaliação de imóveis

DIGO E OESCRI DICA

205-2 - Sociedade EmpÍesária Limitada

LOGRÁDO!RO

R DOUTOR JOSÉ GÉNUíNO
NÚMERo

124
COMPLEÍVENÍO

CEP

58.700450
BAIRRO/OISTRITO

CENTRO
MUNtCiPtO

PÂTOS PB

ÉNDÉREÇO ÊLÊTRÓNICO

RONYcLEBÊR74@GMAIL.COM
ÍELEFONE

(E3) 9982-5s20/ (0000) 0000-0000

ENTE FEDERAIIVO RE VÊL(EFR)

SITUAçÃO CAOA§TRAL

ATIVA
oaTA oÁ srTUAÇÃo cÁoAsTRA!
28t11t2023

MOT1VO DE

SITUAÇÁO ESPÉC1AL OATA DA SIÍUAÇÁO ESPECIAL

13/01/2015, 17:00 about:blank

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembÍo de 2022

Emitido no dia 1310112025 às í7:00:2í (data e hora de Brasília)- Página'.111

aboutiblank 111Impresso por convidado em 26/02/2025 02:04. Validação: AE7C.F44B.BA5F.E02F.C558.FBFE.0FE2.27DB. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 21412/25. Data: 25/02/2025 15:37. Responsável: Gustavo M. de Araujo.
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Cenificado de Reeularidade do FCTS https. sil-uc.novo.cai\a,(}70 l0l FgeCtSlrnpÍirnel.ÀSP'l\ARPess..

#Ã§i§aiíi
Inscração
Razão Social

ome Fantasia
Endereço

CêrtifÍcado de Regularidade do FGTS - CRF

:53032963/0001-33

: RC NE@CIOS IMOBILIARIOS LrDA

: RC NEGOCIOS IT4OBILIARIOS

: R DOUTOR IOSE GET UINO 124 / CENTRO / PATOS / PB / 58700-050

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Aít.7, dô Lei 8.036, de 11 de
maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada êncontra-se em situação
regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

o presente Certifacado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a
contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS.

validade: 13/02/2025 a l4/O3/2O25
Certificação Número: 202502 1 3 104 1637 9 122008

Informação obtida em 13/02/2A25, às 70:41i47.

A utlllzação deste CêrtiÍicado para os fins pÍevistos em Lêi está condicionada à verificação
de autenticidàdê no site da caixa: www,caixa.gov.br

lof I
lir0l:10?5. l0r.l I

i

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:04. Validação: AE7C.F44B.BA5F.E02F.C558.FBFE.0FE2.27DB. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 21412/25. Data: 25/02/2025 15:37. Responsável: Gustavo M. de Araujo.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Rêceita Fedêral do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE OÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DíVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: RC NEGOCIOS IMOBILIARIOS LTDA
CNPJ: 53.032.963/0001 -33

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabiiiciade cio sujeito passivo acima icjeniiÍicacio que vierem a seÍ apuradas, é ceriiiicacio que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da Unieo (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão e válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente Íederativo, para
todos os órgáos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situaçáo do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas'a' a 'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991 .

A acêitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfu .gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.bÊ.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2110t2O14
Emitida às 09:02:58 do dia 1410112025 <hora e data de Brasília>.
Válida ate 1310712025.
Código de controle da certidão: DA56.4FCF.A7D5.DA3'l
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

ü

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:04. Validação: AE7C.F44B.BA5F.E02F.C558.FBFE.0FE2.27DB. 
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAíBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

CERTIDAO
rtr

COD IGO: F 2'l A.25C7 .61 43.478D Emitida no dia 13/01/2025 às 17:03:06

ldentifi caçâo do requerente:
cNPJ/cPF: 53.032.963/000í -33
R.G. :

t-^-1i3i^^ ^L^^-,^J^^ ^^ -li^^^^i^:^^ ,J^ t^^i^t^^ã^.,i-^-+^ ^ a^ ^^^-)^\r9lrlllU(,,, \,,l,,üçl v€l\Jcl§ a§ Lll§PU§l9lrir§ ua lt glol<,\,clu Ylgrirrll, lJ uli au\.rlulJ \,9lll v§
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais
administrativos e inscritos em Dívida Ativa.A referida identificação não pertence a
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba.

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido requerente.

Esia certidão é váiicia por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na
página www. sefaz.pb.gov. br.

Válida com a apresentação conjunta do cartaio de inscrição no CPF ou no CNPJ da
SecÍetaria da Rsceita Federal do Ministário da Fazenda.

Certidão de Oébito êmitida via 'lntemet'.

OBS: lnválida para licitaçâo no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou
prestação cie serviços cie transporte interestacjual e intermunicipai ou comunicação não
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no
âmbito das regiôes metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei espêcífica.

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:04. Validação: AE7C.F44B.BA5F.E02F.C558.FBFE.0FE2.27DB. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 21412/25. Data: 25/02/2025 15:37. Responsável: Gustavo M. de Araujo.
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PREFEITURA MUNIGIPAL DE PATOS
SECRETARIA MUNIGIPAL DA RECEITA

rrRÉToRra DE aDntxtsÍtt^Çlto ÍntaurÁtla
EÍú Av Prê$dente Eptáclo Pêssôâ. no 91, C6nlÍo. PeÊos, Pa.aiba, CEP 5A 70G0m

GERTIDÂO ilEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS
CERTIFICO, para os devidos fins, que, de confoÍmidade com as informações constantes no software de

ânecadaÉo tÍibutáÍia desta edilidade ê com base na legislaÉo em vigor, NÃO CONSTAM DÉBITOS referenles a
tributos municipais, inscritos ou não em Dívida Aüva, até a pÍesente daüa, em face do contÍibuinte ou responsável,
abaixo idenüficado.

Nome:

ROSILDO ALVES DE MORAIS

Sequencial:

1 14569

Validade: 1410412025

Endereçú: RUA HORACIO NOBREGA 3003
Localização: NOVO HORIZONTE PATOS 58707140

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS, 13 de Fevereiro de 2025

A PnEFEITURA UttllGtPAL DE PATOS.c Ílserva o diÍelto de cobraÍ qualÊquêÍ débltoa que venham â 3eÍ
po3terloÍmente apurâdas.

Para validar a autenticidade desse documento acesse o Portal do Contribuinte.

1 37667BDE8D5BE490DF993E42EBFOCgAFE878E65

CPF/CNPJ: 206.844.224-04

Ííbrr6 lníorrÉt@ LÍÔA V.r.ao 3 0 R 202502 13 1í6,.dan

ObservaÇão:

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:04. Validação: AE7C.F44B.BA5F.E02F.C558.FBFE.0FE2.27DB. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 21412/25. Data: 25/02/2025 15:37. Responsável: Gustavo M. de Araujo.
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CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRABAIHISTÀS

Nome: RC NEGOCIOS IMOBILIARIOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 53.032.963,/0001-33
Certidão n": 2485990 / 2025
ExpediÇão: !3/0L/2025, às 17:04:20
varrdad.ei L2iot/2u2. - tEú (cento e olcenta) dras, contados oa oata
de sua expedição.

Certifica-se que RC NEGOCIOS TMOBTLIÀRIOS LTDA (MÀTRIZ E FILIÀIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o no 53.032.963/0001-33, NÀo coNsTÀ como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Cerrioao em1tioa com base nos arts. ó42-A e ú8:-a oa Consolioaçao
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." L2.44C/2011 e
t3.461 /2071, e no Ato AL/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
os dados constantes dêsta Certidão são de responsabilidade dos
T r ibun a.i s do Trabalho.
No caso de pessoa lurldlcaÍ a CerLioAo aLesta a empresa em retaçâo
a todos os seus estabelecimentos, agênci-as ou filj-ais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www. tst. j us. br) .

Uerf,Idao emitroa gratultamente.

INFORMAçÃO IMPORTÀNTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identíficação das pessoas naLurais e juridj-cas
inadimplentes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transltada em julgacio ou em

acordos j udicia is traba.Ihistas, inclusive no concernente aos
reco thimen tos previdenciári-os, a honorários, a custas I a
emofumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
cie execuÇao de acord.os f rrmacios perant.e o Ministério Púb1ico do
Trabalho, Comissão de ConciliaÇão Prévia ou demais titulos que, pôr
disposição 1ega], contiver forÇa executiva.

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:04. Validação: AE7C.F44B.BA5F.E02F.C558.FBFE.0FE2.27DB. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 21412/25. Data: 25/02/2025 15:37. Responsável: Gustavo M. de Araujo.
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIçA DA PARAÍBA

TELEJUOICIÁRIO - CÊNTRÂL DE CERÍIDÔÊS
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - Joâo Pessoa (PB)

Telefone: (83) 321&1440

CERTIDÃO NEGATIVA

FALÊNC|A / RECUPERAçÃO JUDTCTAL E EXTRAJUDTCTAL

Certifcamos que, êm pesquisâ Íealizada nos registros de distribuiçáo de Íeitos de Íâlênciâ e recuperâção

ativos nos cartóÍios comuns e/ou espêcializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nadâ conata

contra:

CNPJ: 53.032.963/0001-33

Razáo Social: RC NEGOCIOS IMOBILIARIOS LTDA

Nome Fântâsiâ: RC NEGOCIOS IMOBILIARIOS

Validade 30 dias

í . Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da intemet, com base na Rêsolução no 1712010, da

Presidência do TJPB e na Resolugâo n! 121l2010 do CNJ.

2. O númêro do documento constante nesta cêrtidão foi inÍormado pelo próprio solicitânte. Sua autênücidade

deveÍá ser conferida pelo interes.sado confrontando com o documento oÍiginal (ex: CPF e RG).

3. Esta csÍtidáo náo têra validade para fins do instÍuÉo de processos judiciais, exc€to ANTECEOENTES

CRIMINAIS.

4. A pesquisa é rastrita aos 
'lados 

fomêcidos pelo soliciLarlte, ficando ressalvados os iegisúos cadastrados

de Íorma diversa.

5. A pesquisa foi realizada nos seguintss sistemas procêssusis: PJE1G.

Para conÍirmar â ãutênticidade deste documento acesse http:/app.tjpbJuE-br/certo/validarcoítidao ê insira o
vvv,yv wv tu,'uo\.rv. vúl* Pwvu v wurgv {'\ uPteJU,rúev rrú wúvFir"v.

Cêrtidão êmitida às 09:07 de 14lO'112025.

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:04. Validação: AE7C.F44B.BA5F.E02F.C558.FBFE.0FE2.27DB. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 21412/25. Data: 25/02/2025 15:37. Responsável: Gustavo M. de Araujo.
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 25/02/2025 às 15:37:38 foi protocolizado o documento
sob o Nº 21414/25 da subcategoria Contratos , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Patos,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Gustavo Macêdo de Araujo.

Número do Contrato: 000003152025
Data da Publicação: 25/02/2025
Data da Assinatura: 17/02/2025
Data Final do Contrato: 01/10/2027
Valor Contratado: R$ 600.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: LOCAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DAS DEPENDÊNCIAS DA SEDE DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PATOS/PB
Contratado (Nome): Rc Negocios Imobiliarios Ltda
Contratado (CNPJ): 53.032.963/0001-33

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 89dcf27c81380dd20e795e3f49b4a556

Comprovantes de regularidade da contratada Sim ae7cf44bba5fe02fc558fbfe0fe227db

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 67bfd25bee6882c23394d56c1354473d

Contrato ou instrumento equivalente Sim 50e4ec4bce273cca60321cab23d1803e

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Não

João Pessoa, 25 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:04. Validação: 5D26.373E.D64C.5DBE.5D79.1BD6.5A6E.C01B. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 21412/25. Data: 25/02/2025 15:37. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

21412/25
Licitações

Prefeitura Municipal de Patos
2025

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 25/02/2025 às 15:37h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 21414/25 ao Documento 21412/25, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 21412/25:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 17 - 24 50e4ec4bce273cca60321cab23d1803e

Comprovante de publicidade 25 89dcf27c81380dd20e795e3f49b4a556

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 26 - 27 67bfd25bee6882c23394d56c1354473d

Comprovantes de regularidade da contratada 28 - 34 ae7cf44bba5fe02fc558fbfe0fe227db

RECIBO PROTOCOLO 35 5d26373ed64c5dbe5d791bd65a6ec01b

João Pessoa, 25 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 26/02/2025 02:04. Validação: 9F1B.E48C.FCF8.F9B8.35EF.9CD1.54D9.0509. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 21412/25. Data: 25/02/2025 15:37. Responsável: tramita.
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